
 

Edição n. 345 de 26 de ago. a 1° de set. de 2025 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

  
Tema: 1.189 

 
Processo(s): RE 1.336.848 

 
Relator:  Min. Gilmar Mendes 

Título: Aplicabilidade do prazo bienal, previsto no artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal, para cobrança 

dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), por nulidade de contratações temporá-

rias efetuadas pelo Poder Público. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “O prazo bienal para ajuizamento de ação, previsto na parte final do art. 

7º, XXIX, da Constituição Federal, não se aplica aos servidores temporários que tiveram seus contratos 

declarados nulos, por se tratarem de ocupantes de cargos públicos regidos por vínculo de natureza jurídico-

administrativa. Nesses casos, incide o prazo prescricional quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto nº 

20.910/1932." 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.388 

 
Processo(s): RE 1.530.083 

 
Relator:  Min. Luiz Fux 

Título: Compatibilidade do artigo 144-A, da Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares) com a Constituição 

Federal, em razão de restringir acesso e permanência nos órgãos de formação ou graduação de oficiais e 

de praças que os mantenham em regime de internato, de dedicação exclusiva e de disponibilidade perma-

nente peculiar à carreira militar, àqueles que não tenham filhos ou dependentes e não sejam casados ou 

não tenham constituído união estável. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "É inconstitucional o artigo 144-A da Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos 

Militares), ao condicionar o ingresso e a permanência nos órgãos de formação ou graduação de oficiais e 

de praças, ainda que em regime de internato, de dedicação exclusiva e/ou de disponibilidade permanente 

peculiar à carreira militar à inexistência de vínculos conjugal, de união estável, de maternidade, de paterni-

dade e de dependência socioafetiva."  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.419 

 
Processo(s): ARE 1.557.312 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6217760&numeroProcesso=1336848&classeProcesso=RE&numeroTema=1189
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6217760
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6217760&numeroProcesso=1336848&classeProcesso=RE&numeroTema=1189
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6217760&numeroProcesso=1336848&classeProcesso=RE&numeroTema=1189
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6217760&numeroProcesso=1336848&classeProcesso=RE&numeroTema=1189
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7120334
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292835&numeroProcesso=1557312&classeProcesso=ARE&numeroTema=1419
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7292835
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Título: Incidência da Taxa SELIC, prevista no art. 3º da EC 113/2021, para a atualização de valores em 

qualquer discussão ou condenação da Fazenda Pública, inclusive na cobrança judicial de créditos tributá-

rios. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “A taxa SELIC, prevista no art. 3º da EC 113/2021, é aplicável para a 

atualização de valores em qualquer discussão ou condenação da Fazenda Pública, inclusive na cobrança 

judicial de créditos tributários.” 

Acórdãos Publicados  

 
Tema: 985 

 
Processo(s): 

RE 1.072.485-ED-

ED  

Red. do 

Acórdão: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência 

da contribuição previdenciária patronal. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração opostos pela União, nos termos 

do voto do Relator, Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente). 

Agenda 2030 da ONU:     

 
Tema: 1.035 

 
Processo(s): ARE 990.094 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Inteiro teor 

Título: Constitucionalidade da utilização do tipo de atividade exercida pelo estabelecimento como parâmetro 

para definição do valor de taxa instituída em razão do exercício do poder de polícia. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É constitucional considerar o tipo de atividade exercida pelo contribuinte 

como um dos critérios para fixação do valor de taxa de fiscalização do estabelecimento.”  

 
Tema: 1.069 

 
Processo(s): RE 1.212.272-ED 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Inteiro teor 

Título: Direito de autodeterminação dos testemunhas de Jeová de submeterem-se a tratamento médico 

realizado sem transfusão de sangue, em razão da sua consciência religiosa. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do voto do 

Relator, Ministro Gilmar Mendes.  

Agenda 2030 da ONU:       

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292835&numeroProcesso=1557312&classeProcesso=ARE&numeroTema=1419
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292835&numeroProcesso=1557312&classeProcesso=ARE&numeroTema=1419
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292835&numeroProcesso=1557312&classeProcesso=ARE&numeroTema=1419
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5255826&numeroProcesso=1072485&classeProcesso=RE&numeroTema=985
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5255826
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5255826
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15379427526&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15379427526&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5255826&numeroProcesso=1072485&classeProcesso=RE&numeroTema=985
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5255826&numeroProcesso=1072485&classeProcesso=RE&numeroTema=985
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035833&numeroProcesso=990094&classeProcesso=ARE&numeroTema=1035
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5035833
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15379365105&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15379365105&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035833&numeroProcesso=990094&classeProcesso=ARE&numeroTema=1035
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035833&numeroProcesso=990094&classeProcesso=ARE&numeroTema=1035
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5703626&numeroProcesso=1212272&classeProcesso=RE&numeroTema=1069
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5703626
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15379372026&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15379372026&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5703626&numeroProcesso=1212272&classeProcesso=RE&numeroTema=1069
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5703626&numeroProcesso=1212272&classeProcesso=RE&numeroTema=1069
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Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 816 

 
Processo(s): RE 882.461 

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Título: a) Incidência do ISSQN em operação de industrialização por encomenda, realizada em materiais 

fornecidos pelo contratante, quando referida operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de 

mercadoria. b) Limites para a fixação da multa fiscal moratória, tendo em vista a vedação constitucional ao 

efeito confiscatório. 

O Tribunal fixou a seguinte tese:  "1. É inconstitucional a incidência do ISS a que se refere o subitem 

14.05 da Lista anexa à LC nº 116/03 se o objeto é destinado à industrialização ou à comercialização; 2. As 

multas moratórias instituídas pela União, Estados, Distrito Federal e municípios devem observar o teto de 

20% do débito tributário", e, no que diz respeito apenas à primeira tese fixada, atribuiu eficácia ex nunc, a 

contar da data de publicação da ata de julgamento do mérito, para: a) impossibilitar a repetição de indébito 

do ISS em favor de quem recolheu esse imposto até a véspera da referida data, vedando, nesse caso, a 

cobrança do IPI e do ICMS em relação aos mesmos fatos geradores; b) impedir que os municípios cobrem 

o ISS em relação aos fatos geradores ocorridos até a véspera daquela data. Ficam ressalvadas (i) as ações 

judiciais ajuizadas até a véspera da mesma data, inclusive as de repetição de indébito e as execuções fiscais 

em que se discuta a incidência do ISS, e (ii) as hipóteses de comprovada bitributação relativas a fatos 

geradores ocorridos até a véspera da mencionada data, casos em que o contribuinte terá direito à repetição 

do indébito do ISS e não do IPI/ICMS, respeitado o prazo prescricional, independentemente da propositura 

de ação judicial até esse marco. No caso de não recolhimento nem do ISS nem do IPI/ICMS, o Tribunal 

entendeu pela incidência do IPI/ICMS em relação aos fatos geradores ocorridos até a véspera da publicação 

da ata de julgamento do mérito."  

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.414 

 
Processo(s): RE 1.531.515 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Título: Contagem de tempo de atividade rural exercido por pessoa com menos de 12 anos à época do 

serviço para fins de concessão de benefício previdenciário. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre o preenchimento de 

requisitos para o cômputo de tempo de serviço para fins de concessão de benefício previdenciário.” 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4755293
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7129566&numeroProcesso=1531515&classeProcesso=ARE&numeroTema=1414
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7129566
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7129566&numeroProcesso=1531515&classeProcesso=ARE&numeroTema=1414
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7129566&numeroProcesso=1531515&classeProcesso=ARE&numeroTema=1414
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.420 

 
Processo(s): ARE 1.553.243 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso  

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Controle pelo Poder Judiciário do ato administrativo de heteroidentificação de candidatos que con-

correm às vagas reservadas a pessoas pretas e pardas em concurso público. 

Data prevista para o fim do julgamento: 5.9.2025 

 
Tema: 1.421 

 
Processo(s): RE 1.460.766 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

5

5

4

6

6

7

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 2.9.2025

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

6

6

2

5

5

9

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 2.9.2025

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7268969&numeroProcesso=1553243&classeProcesso=ARE&numeroTema=1420
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7268969
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12029166
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1420
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1420
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6752443&numeroProcesso=1460766&classeProcesso=RE&numeroTema=1421
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6752443
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12033197
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1421
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1421
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Título: (a) Definição da competência constitucional da Justiça do Trabalho ou da Justiça Comum Federal 

para processar e julgar ações em que se discuta a condição de segurado do Regime Geral de Previdência 

Social de beneficiário de auxílio por incapacidade temporária que, mesmo após autorização do INSS e ces-

sação do benefício, não retorna ao exercício de suas atividades laborais por decisão do empregador e (b) 

interpretação conforme à Constituição do art. 15, II, da Lei 8.213/1991, que define o período de graça pre-

videnciária, na situação em que o beneficiário de auxílio por incapacidade temporária, mesmo após autori-

zação do INSS e cessão do benefício, não retorna ao exercício de suas atividades laborais por decisão do 

empregador. 

Data prevista para o fim do julgamento: 5.9.2025  

 
Tema: 1.422 

 
Processo(s): ARE 1.466.735 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso  

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

 

Título: Acesso inicial e direto aos níveis avançados de carreira por servidores que possuírem, no ato de 

investidura, a titulação acadêmica exigida por lei. 

Data prevista para o fim do julgamento: 5.9.2025  

 

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.419 

 
Processo(s): ARE 1.557.312 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso  

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

4

4

7

7

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 2.9.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6779121&numeroProcesso=1466735&classeProcesso=ARE&numeroTema=1422
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6779121
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12045611
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1422
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1422
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292835&numeroProcesso=1557312&classeProcesso=ARE&numeroTema=1419
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7292835
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12003819
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1419
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Título: Incidência da Taxa SELIC, prevista no art. 3º da EC 113/2021, para a atualização de crédito tributário 

em execução fiscal. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou a Ministra Cár-

men Lúcia. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão consti-

tucional suscitada. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia. No mérito, por unanimidade, reafirmou a 

jurisprudência dominante sobre a matéria. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia. 

10

10

9

1

1

2

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 26.8.2025

Há; Sim Não Há; Não Sem voto
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

28.8.2025 

▪ Julgamento sobre “pejotização” não abrange relações de trabalho intermediadas por aplicativos 

Ministro Gilmar Mendes esclareceu que o modelo adotado por plataformas de motoristas e entregadores 

será analisado em recurso específico, sob relatoria do ministro Edson Fachin 

27.8.2025 

▪ STF invalida proibição de casados em cursos de internato das Forças Armadas 

 O entendimento é de que a Constituição proíbe discriminação de acesso a carreiras sem relação direta com 

a função a ser exercida 

26.8.2025 

▪ Atividade pode ser parâmetro para fixar valor de taxa de fiscalização do estabelecimento, decide 

STF 

 Entendimento fixado em recurso com repercussão geral será aplicado a todos os casos semelhantes em 

tramitação na Justiça 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/julgamento-sobre-pejotizacao-nao-abrange-relacoes-de-trabalho-intermediadas-por-aplicativos/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/julgamento-sobre-pejotizacao-nao-abrange-relacoes-de-trabalho-intermediadas-por-aplicativos/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-invalida-proibicao-de-casados-em-cursos-de-internato-das-forcas-armadas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-invalida-proibicao-de-casados-em-cursos-de-internato-das-forcas-armadas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/tipo-de-atividade-pode-ser-usado-como-parametro-para-fixar-valor-de-taxa-de-fiscalizacao-do-estabelecimento-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/tipo-de-atividade-pode-ser-usado-como-parametro-para-fixar-valor-de-taxa-de-fiscalizacao-do-estabelecimento-decide-stf/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Não há processos paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do 

Supremo Tribunal Federal.  

Sessões Virtuais do Plenário 

Não há processos paradigmas da repercussão geral incluídos nesta Sessão Virtual de julgamentos do Ple-

nário do Supremo Tribunal Federal. 

 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp

